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O processo de digitalização das organizações está a transformar a forma como os 
colaboradores interagem e trabalham diariamente. Os departamentos de GRH têm assim 
de se adaptar e acompanhar a evolução tecnológica, dada a necessidade constante de 
consultar e tomar decisões com base em informação em tempo real. Assim, a tendência 
global passa pela passagem de tarefas realizadas cara-a-cara com os colaboradores, para 
as mesmas passarem a ser completadas autonomamente através de plataformas online.  
Apesar da relevância do tema, poucos são os estudos na literatura portuguesa sobre 
o impacto da tecnologia na GRH. Tendo por base a Teoria Unificada de Aceitação de 
Uso da Tecnologia (UTAUT), a presente investigação visa contribuir para o melhor 
conhecimento desta realidade, focalizando-se no estudo do nível de aceitação e de uso do 
Portal do Colaborador, disponibilizado por uma multinacional do sector da 
termotecnologia. Para tal, foi aplicado um questionário aos colaboradores da organização 
com acesso ao referido Portal para analisar a sua intenção e uso real dado à plataforma.  
Mediante o recurso ao modelo de equações estruturais (em específico a sua 
abordagem Partial Least Squares), os resultados de uma amostra de 258 respostas 
permitem concluir que os principais determinantes da Intenção e do Uso do Portal do 
Colaborador na empresa são a expectativa de desempenho, as condições facilitadoras e a 
influência social. Em termos de implicações para a gestão, estes resultados mostram que 
os colaboradores reconhecem que o seu bom desempenho passa obrigatoriamente pelo 
Portal e também pela importância do incentivo social e estrutura de suporte prévio 
assegurada pela empresa para o utilizarem.  
Palavras-chave: tecnologias de informação e comunicação (TIC); gestão de recursos 
humanos eletrónica (GRHe); aceitação da tecnologia; UTAUT; portal do colaborador; 
estudo de caso. 





The digital transformation of organizations is changing how employees interact and 
work on a daily basis. HRM departments must adapt and monitor technological 
developments, due to the constant need of check real data and make decisions based on 
real-time information. Thus, the global trend is to move previously face-to-face tasks with 
employees, to performed them in a completely autonomous way through online 
platforms. 
Despite the relevance of the theme, there are few studies on Portuguese literature 
on the impact of technology in HRM. Based on Unified Theory of Acceptance of 
Technology Use (UTAUT), the present research aims to analyze the level of acceptance 
of one of the online applications made available by a multinational company currently 
operating in Portugal in the thermotechnology sector, namely the Employee Portal. For 
this purpose, a survey was applied to the employees with access to Employee Portal and 
their intention and actual use of the platform was analyzed.  
Using the structural equations model (namely, Partial Least Squares approach) to 
analyze the results obtained from a sample of 258 answers, this study allows us to 
conclude that the main determinants of the Intention and Use of the Portal are the 
performance expectation, facilitating conditions and social influence. In terms of 
management implications, these results show that employees recognize that their good 
performance at work can be achieved certainly through the Employee Portal and also 
through the importance of the social incentive and the prior support structure ensured by 
the company. 
Keywords: human resources management; information technology; electronic human 
resources management (e-HRM); technology acceptance; UTAUT; employee portal; case 
study. 
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As tecnologias de informação e comunicação (TIC) revolucionaram a forma como 
os departamentos de recursos humanos tradicionais prestam os seus serviços nas 
organizações (Bondarouk & Ruël, 2009). As últimas décadas têm vindo a ser testemunhas 
de uma adesão e dependência crescentes por parte das empresas dos chamados sistemas 
de informação de recursos humanos (SIRH) (Lippert & Swierez, 2005; Troshani, Jerram, 
& Hill, 2011). Na base, reside a ideia que a ligação entre novas tecnologias e a gestão de 
recursos humanos (GRH) pode tornar os processos mais fáceis, rápidos e económicos, 
dado que assenta em dois dos recursos mais importantes numa organização: as pessoas e 
a informação (Martinsons, 1994; Teo, Lim & Fedric, 2007). No entanto, o sucesso apenas 
é atingido se os novos sistemas forem adotados e utilizados estrategicamente pela 
organização, e aceites pelos colaboradores.  
A função de recursos humanos foi uma das que mais beneficiou da difusão dos 
sistemas de informação nas organizações (Parry & Tyson, 2011; Maier, Laumer, Eckhardt 
& Weitzel, 2013; Kavanagh, Thite & Johnson, 2015), o que fez com que novas práticas 
fossem adotadas e surgisse um novo léxico para designar tal mudança: gestão de recursos 
humanos eletrónica (GRHe). Este termo surgiu no início dos anos de 1990 e refere-se à 
ligação entre a gestão de recursos humanos e as novas tecnologias de informação e 
comunicação, sendo uma forma de implementar estratégias, políticas e práticas de GRH 
através do uso da tecnologia web (Ruël, Bondarouk & Van der Velde, 2007). A integração 
e adoção destes sistemas nos diferentes processos de GRH é de grande conveniência para 
todas as partes envolvidas, embora estejam sujeitos a diferentes níveis de aceitação e 
perceção de utilidade.  
A presente investigação foca-se no estudo da intenção de utilização e uso efetivo 
de uma das formas mais populares de GRHe: o Portal do Colaborador (Gueutal & Falbe, 




2005). O Portal permite o acesso a informação centralizada, nomeadamente sobre os 
dados pessoais do colaborador, acesso aos sistemas de compensação e benefícios, 
possibilidade de participar em processos de recrutamento e inscrição em formações 
(Marler & Dulebohn, 2005), entre outros. Na literatura anglo-saxónica é possível 
encontrar várias referências à GRHe, no entanto ainda são poucos os estudos sobre a 
eficácia e aceitação de portais de colaborador em específico, destacando-se o artigo de 
Marler & Dulebohn (2005), que desenvolveram um modelo de aceitação de um sistema 
de self-service e o artigo de Konradt, Christophersen e Schaeffer-Kuelz (2006) sobre os 
padrões comportamentais dos colaboradores ao utilizarem-no. Para tal, decidiu-se aplicar 
a Teoria Unificada de Aceitação de Uso da Tecnologia (UTAUT), até hoje pouco 
utilizada na temática da GRHe. Esta teoria constitui uma expansão do modelo de 
aceitação da tecnologia (TAM), até então o mais aplicado no estudo da aceitação e 
rejeição de sistemas de informação inovadores em GRH. Assim, esta pesquisa visa 
contribuir para o estudo da viabilidade do UTAUT aplicado à GRHe, e ainda para o 
preenchimento de uma lacuna nos estudos em português relativamente à GRHe, em 
específico ao Portal do Colaborador, e às variáveis que afetam a aceitação e usabilidade 
desta ferramenta numa empresa.  
Em termos metodológicos, esta investigação assume o formato de estudo de caso, 
cujo locus empírico é uma multinacional do sector da termotecnologia a operar em 
Portugal. Por motivos de confidencialidade solicitada pela própria empresa, será 
identificada como “Empresa XZ”. Apesar do sistema de GRHe estar implementado na 
empresa desde 2013, o departamento de recursos humanos continua a identificar vários 
fatores de alerta relativamente ao uso do Portal do Colaborador. Torna-se, assim, 
pertinente analisar a situação e perceber a perspetiva dos colaboradores. Pretende-se 
alcançar os seguintes objetivos: 1) identificar padrões de uso e sua influência na intenção 




de uso do Portal do Colaborador e no comportamento de uso efetivo; 2) compreender o 
contributo das variáveis independentes do modelo UTAUT na intenção e uso efetivo do 
Portal. 
O presente estudo encontra-se organizado da seguinte forma: o capítulo 2 apresenta 
o enquadramento teórico, os conceitos e as teorias necessárias à compreensão do foco do 
estudo; no capítulo 3 podemos encontrar o modelo proposto e as hipóteses de 
investigação. O capítulo 4 descreve o estudo empírico, metodologia e recolha de dados. 
O capítulo 5 procede à apresentação e análise dos resultados, os quais foram analisados 
com recurso ao software SPSS e SmartPLS de forma a confirmar ou infirmar as hipóteses 
enunciadas. No 6º e 7º capítulos avançam-se as considerações finais após a discussão dos 
resultados obtidos, bem como as limitações encontradas e sugestões para trabalhos 


















2. Aceitação e uso de tecnologia no contexto da GRH eletrónica 
2.1. GRHe: conceito, contexto e ferramentas 
 
Ao longo dos anos, as TIC tornaram-se aliadas da GRH, permitindo a evolução de 
uma gestão dita tradicional e administrativa para uma gestão estratégica do capital 
humano (Walker, 2001). A temática que une a GRH e as TIC começou a ser estudada de 
forma mais frequente a partir de 1995 (Strohmeier, 2007). No entanto, esta mudança de 
perspetiva e vontade de tornar os processos mais automatizados com a inclusão das TIC 
nos sistemas de GRH começou a surgir a partir de 1980. As decisões tomadas exigiam 
cada vez mais serem sustentadas por informação em tempo real de acesso rápido por 
forma a acompanharem as mudanças organizacionais cada vez mais dinâmicas. Desta 
forma, a gestão de recursos humanos eletrónica (GRHe) ganhou espaço e importância nas 
organizações, tornando-se a tecnologia um verdadeiro aliado estratégico bem como um 
impulsionador de mudanças cruciais no interior das organizações (Hopkins & Markham, 
2003; Ruël et al., 2004; CedarCrestone, 2005; Dulebohn & Marler, 2005; Strohmeier, 
2007; Ruël & Kaap, 2012; Marler & Fisher, 2013; Kaur, 2013, Strohmeier & Kabst, 2014; 
Nivlouei, 2014). Esta união deve-se ao facto de as TIC poderem contribuir positivamente 
para todos os processos de GRH. Assim, o termo GRHe apoia os departamentos de GRH 
a interagir com todos os colaboradores com recurso a tecnologias web (Ruël, Bondarouk 
& Looise, 2004). O facto do estado da investigação nesta área estar ainda apoiado em 
evidências empíricas limitadas (Hoobler & Johnson, 2004) leva à presença de vários 
termos debatidos na literatura como sinónimos de GRHe, todos eles acrónimos em inglês: 
e-HR(M), HRIS (DeSanctis, 1986; Haines & Petit, 1997; Ngai & Wat, 2006), HR intranet 
(Bondarouk & Ruël, 2009), web-based HR (Ruël, Bondarouk & Looise, 2004), computer 
based human resource management systems (Ruël, Boundarouk & Looise, 2004; 
Strohmeier, 2007), virtual HR (Lepak & Snell, 1998) e HR Portals (Chakraborty & 




Mansor, 2013; Ruël, Bondarouk & Looise, 2004); HRM e-service (Ehrhart & Chung-
Herrera, 2008), Sistema business-to-employee: B2E (Huang, Jin & Yang, 2004), HRIT 
(Florkowski & Olivas-Lujan, 2006).  
As diferentes designações geram alguma dificuldade aos leitores em entender se os 
autores se referem ao mesmo conceito. Acresce ainda o facto que, desde o seu 
aparecimento, emergiram diferentes definições, não havendo até hoje uma consensual e 
comummente aceite. Perante tamanha variedade, vários autores sentem a necessidade de 
distinguir previamente o conceito que irão utilizar, dada a falta de clareza sentida em 
alguns estudos (Ruël et al., 2004; Teo et al., 2001; Ngai & Wat, 2006). Neste sentido, o 
conceito de sistemas de informação em recursos humanos (SIRH) foi considerado por 
Ruël et al. (2004) como um termo distinto de GRHe, dado este corresponder aos sistemas 
de informação usados exclusivamente pelos departamentos de GRH e pelos 
colaboradores que nele trabalham, com o objetivo de melhorar os processos internos. A 
automação dos serviços prestados, estratégias, políticas e práticas de GRH através da 
tecnologia surge através das plataformas online e mais recentemente às de acesso através 
do telemóvel, que permitiram uma mudança na forma de interação com os vários 
intervenientes dos processos de GRH (chefias, equipa de GRH e colaboradores) no 
sentido de reduzir a interação humana, ao ponto de ser apenas um contacto virtual (Ruël, 
Bondarouk & Looise, 2004; Florkowski & Olivas-Lujan, 2006).  
Estas diferentes terminologias foram pela primeira vez definidas por DeSanctis 
(1986) que agrega tudo no vocábulo SIRH e o define como um sistema de informação 
especializado, presente nas organizações, que permite dar apoio ao planeamento, 
administração, tomada de decisão e controlo de todas as atividades da GRH (Bondarouk 
& Ruël, 2009). Posteriormente diferenciou entre os sistemas usados exclusivamente pelos 
departamentos de GRH e os de uso geral por toda a organização. Já Heikkila (2013) 




considera que um sistema de informação que traga benefícios tanto para quem trabalha 
num departamento de recursos humanos como para os colaboradores deve ser apelidado 
de GRHe, ao invés de SIRH. 
Vários foram os autores, tais como Ruël, Bondarouk e Looise (2004), Ruël, 
Bondarouk e Van der Velde (2007), Strohmeier (2007), Bondarounk e Ruël (2009) e 
Kavanagh et al. (2012), que deram o seu contributo à definição original e adaptaram-na 
de acordo com a evolução tecnológica. Muito também se deveu à mudança de foco para 
uma aplicação mais estratégica dos SIRH aos processos de GRH (tais como, 
recrutamento, avaliação de desempenho, compensação e benefícios, planeamento de 
GRH, aplicações online self-service) alinhada também com a estratégia da organização 
(Bell, Lee & Yeung, 2006; Panayotopoulou, Vakola & Galanaki, 2007). Note-se que, a 
evolução da definição progrediu como um agregador de diferentes termos 
compreendendo nele todos os mecanismos de integração possíveis entre a GRH e as TIC, 
referido na literatura como “umbrella term” (Ruël & Bondarouk, 2009: 507). Um dos 
exemplos foi Ruël et al. (2004), que definem GRHe como uma forma de aplicar as TIC à 
implementação de estratégias, políticas e práticas de GRH numa organização através do 
uso total de plataformas web. Isso permitiria, tal como refere Parry e Tyson (2011), a 
gestão completa dos dados dos colaboradores desde a sua entrada à saída da organização. 
No que toca aos objetivos da GRHe, já em 1998, Lepak e Snell os tinham 
enumerado, sendo eles: departamentos de GRH focados na estratégia da empresa como 
um todo; flexibilidade na definição das políticas e práticas; departamentos de GRH 
eficientes e focados na redução de custos, bem como orientados para o cliente e para a 
estratégia de GRH. Estes últimos autores, bem como Wright e Dyer (2000), distinguiram 
também os tipos de GRH existentes: operacional (tarefas administrativas), relacional 
(processos internos, tais como: recrutamento e seleção, formação, etc.) e transformacional 




(desenvolvimento do conhecimento da força de trabalho em consonância com a estratégia 
organizacional) (Strohmeier & Kabst, 2014; Nivlouei, 2014). Ruël et al. (2004) incluíram 
estes mesmos tipos de GRH no seu modelo de GRHe, dado o esforço consciente da 
organização em colocar ao dispor da GRH tecnologia web que suporte os processos 
internos com vista à digitalização dos mesmos. 
Por conseguinte, as vantagens e os benefícios da GRHe nas organizações foram 
estudados por diversos autores, os quais enfatizam a redução de custos relativos à gestão 
de recursos humanos, a redução do trabalho administrativo (Strohmeier, 2007; Ayeta, 
2016; Marler & Fisher, 2013), a melhoria da interação das chefias com os processos de 
GRH, o aumento da eficiência e eficácia desses mesmos processos (Ruël et al., 2004; 
Hendrickson, 2003; Strohmeier, 2007), o acesso direto por parte dos colaboradores e 
chefias à sua informação pessoal (Ruël, et al., 2011), a melhoria da qualidade da mesma 
devido à autonomia dada aos colaboradores para a inserção ou atualização dos dados 
(Lengnick-Hall & Moritz, 2003) e a transformação da GRH num parceiro estratégico de 
negócios (Lepak & Snell, 1998). A melhoria do fluxo de comunicação entre o 
departamento de recursos humanos e os colaboradores, tal como entre as chefias e os 
mesmos, foi também um dos resultados encontrados em dois estudos exploratórios que 
analisaram os motivos pelos quais as empresas usam a GRHe (Ngai, et al., 2008; 
Panayotopoulou, Vakola & Galanaki, 2007). De notar que, apesar das vantagens e 
benefícios, as pequenas e médias empresas não conseguem suportar os custos implicados 
com a digitalização da GRH (Kabst, 2009). 
No entanto, apesar das vantagens que o uso de plataformas online de apoio à gestão 
conferem, Haines e Lafleur (2008) alertam que os resultados obtidos com as TIC não 
mudam obrigatoriamente uma organização, pois depende se as TIC são consideradas úteis 
pelos stakeholders, e se são adotadas e adaptadas ao contexto organizacional.  




Os sistemas de GRHe facilitam a recolha dos dados, a restauração dos mesmos, 
bem como a atualização e acesso à informação relativa às competências e conhecimentos 
dos colaboradores (Hopkins & Markham, 2003). Nesta sequência, fazem também parte 
dos sistemas de GRHe o e-Recruitment and Selection (Marchington & Wilkinson, 2005), 
e-Learning (Benson et al., 2002), e-Performance Management (Rothwell et al., 2005), e-
Compensation and benefits (Dulebohn & Marler, 2005), e-Health and Safety (Andersen, 
2008), e-Knowledge Sharing (Ngai et al., 2006). 
 
2.2. Aceitação e uso da tecnologia 
 
Apesar do profundo impacto da evolução tecnológica nos departamentos de 
recursos humanos, há ainda poucos estudos desenvolvidos sobre a sua eficácia (Gueutal 
& Stone, 2005; Olivas-Lujan, Ramirez & Zapata-Cantu, 2007), bem como sobre o grau 
em que a tecnologia e a adoção da GRHe permitem alcançar os objetivos definidos num 
departamento de GRH (Parry & Tyson, 2011; Stone, Stone-Romero & Lukaszewski, 
2003). Segundo Ruta (2005), é expectável que a relação entre os colaboradores e o 
departamento de recursos humanos mude com a adoção de TIC em GRH, bem como a 
relação dos mesmos com as tecnologias. Deste modo, a implementação de processos de 
GRHe deverá ter em conta a gestão desta mudança e a aceitação da nova tecnologia. A 
aceitação foi definida por Davis (1993) como o fator crítico determinante para o sucesso 
ou insucesso durante o processo de implementação de um sistema de informação.  
A aceitação e o uso da GRHe por parte dos stakeholders internos nas organizações 
é um verdadeiro desafio e um tema abordado nos estudos da área dos sistemas de 
informação (Hussain, Wallace & Cornelius, 2007; Maier et al., 2013; Walsh, 2014). 
Assim, a aceitação depende de vários fatores, nomeadamente:  




• esforço aplicado na conceção e implementação do projeto de GRHe (Alleyn, 
Kakbadse & Kakbadse, 2007; Ruël, Bondarouk & Van der Velde, 2007);  
• utilidade percebida do sistema por parte dos seus utilizadores (Marler, Liang & 
Dulebohn, 2006; Marler, Fisher & Ke, 2009; Voermans & Veldhoven, 2007);  
• expectativas criadas e quais as concretizadas (Alleyn, et al., 2007);  
• o quão a gestão conseguiu passar a mensagem pretendida aos stakeholders (Marler, 
et al., 2009) na formação disponibilizada e na perceção dos recursos organizacionais 
disponíveis (Marler, et al., 2006; Voermans & Veldhoven, 2007); 
• perceção sentida relativamente à segurança dos dados e à privacidade dos 
colaboradores (Lukaszewski, Stone & Stone-Romero, 2008; Payne, et al., 2009); 
• tamanho da organização na qual é implementada (Hussain et al., 2007; Strohmeier & 
Kabst, 2009); 
• presença sindical de comissões de trabalhadores (Haines & Lafleur, 2008); 
• cultura nacional e infraestruturas ambientais (Olivas-Lujan, & Zapata-Cantu, 2007). 
Pelo exposto acima, podemos verificar que foram vários os autores que se 
debruçaram sobre a análise e compreensão da aceitação da tecnologia nas organizações e 
que, tal como Foster (2009: 112) evidenciou no seu estudo, a tecnologia tem de fazer 
sentido para os utilizadores, acresce o facto que, durante o processo de familiarização, 
estes vão construindo premissas, expectativas e conhecimentos que irão moldar as suas 
ações seguintes revelando a sua aceitação ou resistência.  
Já Ruël et al. (2004), no estudo realizado em cinco organizações com ampla 
experiência no uso de aplicações de GRHe, concluíram que a mentalidade dos 
colaboradores e das chefias precisa de mudar, por forma a perceberem e aceitarem a 
utilidade das aplicações web de GRH. A investigação revelou que quem devia usar as 




aplicações sente falta de tempo para as poder explorar de forma calma, pelo que só recorre 
a elas em caso de obrigatoriedade.  
 
2.2 Portal do colaborador: conceito e aceitação 
 
Shilakes & Tylman (1998) referem que a definição de Portal associada ao mundo 
corporativo surgiu pela primeira vez no Merill Lynch report, no entanto apenas como um 
agregador de informação da empresa. À semelhança da definição de GRHe, onde vários 
autores a definiram e a nomearam de formas distintas, também a de Portal corporativo 
viu a sua evolução na literatura (Chan & Chung, 2002; Daniel & Ward, 2005; Chan & 
Liu, 2007). Dada a falta de conteúdo personalizado e acesso rápido e fácil à informação 
relevante aos colaboradores, as organizações começaram a implementar o Portal do 
colaborador (Tojib et al., 2006). Este é um sistema de informação em recursos humanos 
que permite a todos os colaboradores e chefias o acesso a um conjunto variado de 
serviços, tais como recrutamento, formação, gestão de desempenho, gestão de talentos, 
sistema de compensação e benefícios, tudo isto disponível num único web-site. Deste 
modo, o Portal é não só uma ferramenta online onde os colaboradores podem encontrar 
informação, mas também utilizar um dos serviços mencionados anteriormente no próprio 
Portal (Hansen & Deimler, 2001).  
O início deste conceito remonta à década de 1980 com o aumento de aplicações de 
GRH disponíveis num só sistema. Assim, os técnicos de GRH passaram a ter à sua 
disposição o perfil dos colaboradores, as preferências e alocações dos mesmos nas 
diferentes funções exercidas na organização (Ruta, 2009) e os colaboradores e chefias o 
acesso direto e rápido à sua informação pessoal e da equipa (respetivamente), bem como 
a todos os processos de GRH. Informação outrora disponível, mas de forma menos prática 
e compacta. Também este conceito é referido na literatura de diferentes formas: portal 




corporativo (corporate portals), portal da intranet da empresa (enterprise intranet 
portals), portal dos colaboradores (employees portals), portal da intranet (intranet 
portals), portal da empresa (business portals) ou portal empresa-colaborador (business-
to-employee portals) (Benbya, Passiante & Belbaly, 2004). Este conceito é também 
distinguido em termos de acessibilidade externa, onde Benbya et al. (2004) definiram 
extranet portal como plataforma de comunicação entre a empresa e o exterior. E em 
termos de acessibilidade interna ou intranet portal, como plataforma de apoio à 
comunicação interna e partilha de conhecimento. No entanto, o foco deste estudo recaí 
sobre os portais de acesso exclusivamente interno, nomeadamente os de uso self-service. 
 
2.3 Teoria Unificada de Aceitação e Uso da Tecnologia 
 
O Modelo da Aceitação da Tecnologia (Technology Acceptance Model - TAM) é a 
teoria mais usada no estudo da GRHe e na pesquisa sobre portais do colaborador (Bobbitt 
& Dabholkar, 2001; Marler & Dulebohn; 2005; Huang & Martin-Taylor, 2013), embora 
vários outros modelos e teorias tenham sido criados e testados com o intuito de identificar 
os fatores que estão na base da aceitação das TIC (Davis, 1989; Thompson et al., 1991; 
Chau, 1996; Venkatesh & Davis, 2000).  
Em 2003, Venkatesh, Morris, Davis e Davis propuseram o UTAUT, depois de 
analisar e comparar oito dos modelos que tinham sido utilizados até à data para explicar 
os comportamentos de aceitação da tecnologia por parte dos utilizadores, sendo eles: 
Theory of Reasoned Action de Fishbein e Ajzen (1975), Technology Acceptance Model 
(TAM) de Davis (1989), Motivational Model, Theory of Planned Behaviour de Ajzen 
(1991), Model Combining the Technology Acceptance Model and Theory of Planned 
Behaviour de Taylor e Tood (1995a), Model of Personal Computer Utilization de 
Thompson et al. (1991), Innovation Diffusion Theory de Rogers (1995) e Social Cognitive 




Theory de Bandura (1986). Fora os modelos que inspiraram o TAM, o UTAUT incluiu 
também o Motivation Model, de Davis et al. (1992). Para além dos referidos, Task-
Technology-Fit de Goodhue e Thompson (1995) deu também importância ao vínculo 
entre tecnologia e utilizadores.  
Surgiu assim uma visão unificada da aceitação da tecnologia pelos utilizadores, 
através da consolidação dos estudos anteriores, tendo sido utilizado como referência 
primária para muitos modelos e teorias propostos posteriormente na mesma área. O 
UTAUT prevê a intenção comportamental dos utilizadores de determinada TIC de a 
efetivamente utilizarem, estudando assim, para além da sua intenção, o seu 
comportamento de uso real. Stahl e Maass (2006) reforçam o já mencionado por 
Venkatesh et al. (2003) que empiricamente a UTAUT explica aproximadamente 70% da 
variância na intenção de uso. À semelhança do presente estudo, também Ruta (2005) 
aplicou o UTAUT a uma empresa multinacional, dado que este modelo está 
predominantemente focado para contextos organizacionais, bem como para organizações 
de grande dimensão (Oliveira & Martins, 2011), ao contrário do UTAUT2, uma versão 
mais recente e complexa do modelo mas mais focado para a análise de sistemas 
eletrónicos direcionados aos serviços e seu consumo.  
O UTAUT teorizou como constructos de influência direta e capazes de prever a 
intenção comportamental de uso de determinada tecnologia os seguintes: 
• Expectativa de desempenho (ED) - “o grau em que um indivíduo acredita que 
usar o sistema o ajudará a obter ganhos no desempenho do trabalho” (Venkatesh 
et al., 2003: 447). Este constructo tem como moderador a idade e o sexo, sendo o 
antecedente mais forte em termos de previsão da intenção comportamental de uso 
de TIC (Boonchai K. et al., 2009). 




• Expectativa de esforço (EE) - “o grau de facilidade associado ao uso do sistema” 
(Venkatesh et al., 2003: 162). Tendo Venkatesh et al. (2003) sugerido que o seu 
efeito na intenção comportamental de uso é moderado pela idade, sexo e 
experiência. 
• Influência social (IS) - “o grau em que um indivíduo percebe que pessoas 
importantes na sua vida acreditam que ele deve usar o novo sistema” (Venkatesh 
& Davis, 2000: 451). De acordo com a psicologia social e a economia, este 
constructo divide-se em: normas sociais e massa crítica. Davis (1989) considerou 
as normas ou a pressão social como determinantes para os comportamentos de 
aceitação de uma nova tecnologia. A sua interação com a intenção comportamental 
de uso é assim moderada pela idade, sexo, experiência e voluntariedade de uso. 
 
O comportamento de uso, antecedente da aceitação, é determinado pelas condições 
facilitadoras (CF), definidas como “o grau em que um indivíduo acredita que existe uma 
estrutura organizacional e técnica para apoiar o uso do sistema” (Venkatesh & Davis, 
2000) e pela intenção comportamental de uso.  
A moderar a intenção comportamental e o uso conta-se: Género, Idade, Experiência 
(prévia com o Portal) e Voluntariedade de uso (Venkatesh et al., 2003). Este último 
moderador foi definido como “o grau em que o uso da inovação é percebido como 
voluntário ou de livre arbítrio” (Moore & Benbasat, 1991). Assim, estes moderadores 














3. Modelo proposto 
 
Por forma a complementar a teoria exposta anteriormente, segue o modelo 
conceptual adotado para o estudo empírico. Este modelo teve como base a UTAUT de 
Venkatesh et al. (2003). O modelo foi utilizado tal como o original, à exceção do 
moderador Voluntariedade de uso. Este não se enquadra no contexto da investigação, 
dado o Portal em estudo ser de uso obrigatório. Foi ainda acrescentado o moderador 
Posição na empresa, à semelhança do que foi aplicado por El Ouirdi, El Ouirdi, Segers e 
Pais (2016). Venkatesh et al. (2003) definiu a Posição do utilizador na empresa como 
colaborador de presença obrigatória ou de presença opcional. Assim, a Posição na 
empresa aparece no modelo proposto a moderar a relação de ED, EE e IS. Consta ainda 
como distinto do modelo UTAUT original, a CF como fator preditor da ICU, dada a 
discrepância encontrada na literatura (Ajzen, 1991; Venkatesh et al., 2012). 
Esta investigação concentra-se apenas no período de pós-adoção e uso, em 
contraste com a versão original que comparou a aceitação em três momentos no tempo 
(pré-implementação do sistema; uso inicial e pós-adoção e uso).  
Figura 1 - Modelo conceptual para a intenção de uso e comportamento de uso do Portal do Colaborador.  
 
Fonte: Venkatesh et al. (2003) (adaptado) 
 





3.1. Hipóteses  
 
À semelhança das hipóteses estudadas por Venkatesh et al. (2003) e El Ouirdi, El 
Ouirdi, Segers e Pais (2016), foram definidas as seguintes hipóteses para a presente 
investigação, com as devidas adaptações: 
Hipótese 1: A ED, EE, CF, IS têm um impacto positivo na ICU do Portal do Colaborador. 
Hipótese 2: A influência da ED na ICU do Portal do Colaborador é moderada pelo sexo, 
idade e posição na empresa, sendo o efeito mais forte para homens, jovens e chefias. 
Hipótese 3: A influência da EE na ICU do Portal do Colaborador é moderada pelo sexo, 
idade, experiência com o Portal e posição da empresa, sendo o efeito mais forte nas 
mulheres, mais novas, com menos experiência e não chefias. 
Hipótese 4: A influência da IS na ICU do Portal do Colaborador é moderada pelo sexo, 
idade, experiência com o Portal e posição na empresa, sendo o efeito superior nas 
mulheres, mais velhas, com menos experiência e não chefias. 
Hipótese 5: A influência das CF no comportamento de uso (U) do Portal do Colaborador 
é moderada pela idade e experiência com o Portal, sendo mais forte nos colaboradores 
mais velhos e mais experientes. 
Hipótese 6: As CF não têm influência na ICU do Portal do Colaborador. 
Hipótese 7: A ICU do Portal do Colaborador tem influência positiva no comportamento 
de uso (U) do Portal do Colaborador. 
 
 




4. Estudo empírico 
4.1. Opções metodológicas 
 
Em termos metodológicos, a componente empírica da investigação constitui um 
estudo de caso centrado na análise do comportamento de uso do Portal do Colaborador 
na Empresa XZ, bem como na compreensão das variáveis que influenciam a sua 
utilização. Segundo Yin (1984), nos estudos de caso o “como” e/ou o “porquê” são 
questões centrais. Assim, quanto ao objetivo da investigação o presente estudo de caso 
pode ser classificado como “explanatório”, pois tem como propósito explicar as relações 
de causa e efeito a partir de teorias já conhecidas (Yin, 1993). 
Na presente investigação foi privilegiado o método quantitativo, com o 
desenvolvimento de um inquérito com base no modelo proposto, a recolha dos seus dados 
e a respetiva análise estatística. Enveredar por uma metodologia quantitativa tem várias 
vantagens, pois permite a quantificação de uma variedade de dados e análise de diferentes 
correlações, consegue abranger amostras de elevada dimensão a um baixo custo e de 
forma rápida e anónima (Saunders et al., 2012). 
 
4.2 O processo de recolha de dados 
 
A recolha de dados foi feita através de aplicação de questionários, através da 
plataforma online Qualtrics. O processo decorreu de 16 de Julho a 5 de Agosto de 2018, 
tendo a distribuição dos mesmos contado com o apoio da Empresa XZ. A empresa 
permitiu o envio do questionário, via e-mail institucional, por parte da aluna para todos 
os colaboradores com acesso ao Portal do Colaborador. Com o objetivo de aumentar o 
número de respostas recolhidas, foi enviado um lembrete aos colaboradores. Importa 
referir que, por questões do perfil e requisitos da função, nem todos os colaboradores da 
Empresa XZ têm acesso ao Portal e por esse motivo não fazem parte do público-alvo da 




presente investigação. Assim, foram enviados 1024 e-mails, dos quais obtivemos 258 
respostas válidas ao questionário, o que representa uma taxa de respostas de 25%. 
Estamos assim, perante uma amostra não probabilística e assente no método ocasional de 
amostragem, pelo que os resultados só se aplicam a ela própria.   
De modo a garantir que as questões estariam claras e percetíveis, foi realizado um 
pré-teste a 8 colaboradores de uma localização da mesma empresa diferente da que foi 
aplicado o questionário. Após receber o feedback dos mesmos foram revistas algumas 
questões ao nível da forma como estavam redigidas.   
Realçamos o facto de o Portal do Colaborador, que aqui referimos de forma 
genérica, possuir uma designação própria dentro da organização. No entanto, para manter 
a confidencialidade solicitada pela empresa, é assim identificado no corpo do texto e 
questionário. 
O inquérito foi dividido em dois grupos, após a explicitação dos objetivos do 
estudo e salvaguarda do anonimato: (1) questões que fazem parte do modelo UTAUT 














Tabela 1 - Dados sociodemográficos utilizados no questionário. 




















Com vista a cumprir o propósito do estudo, cada item do questionário foi 
devidamente adaptado do modelo UTAUT (Venkatesh et al., 2003), com validade e 
confiabilidade já testadas. Todo o questionário utilizou uma escala Likert de 5 pontos 
onde 1= “Discordo fortemente”, 2=“Discordo parcialmente”,  3=“Indiferente”,  
4=“Concordo parcialmente” e  5=“Concordo fortemente”. Apenas no constructo 
comportamento de uso (U) foi utilizada uma descrição de escala diferente, onde a 
frequência de utilização foi avaliada de “Nunca” a “Muitas vezes por dia”. 
Deste modo, tal como na versão original de Venkatesh et al. (2003), foram incluídos 
5 constructos latentes, designados por: Expectativa de desempenho, Expectativa de 
esforço, Influência Social, Condições facilitadoras, Intenção comportamental de uso. 
A análise de dados foi feita com recurso ao programa SPSS (Statistical Package for 
the Social Sciences) essencialmente para suporte da estatística descritiva, bem como ao 
programa SmartPLS 3.0 para a aplicação do método estatístico dos mínimos quadrados 
via PLS (Partial Least Squares). 
 
5. Apresentação e análise de resultados 
5.1. Caracterização da amostra 
 
De um universo de 1024 colaboradores aptos a participar no estudo, obtivemos 258 
(n=258) respostas. Estes colaboradores fazem parte de uma multinacional a operar em 
diferentes localizações em Portugal. O inquérito foi aplicado a uma única localização 
inserida no sector da termotecnologia. A escolha deveu-se ao número total de 
colaboradores aptos, à abertura da mesma em relação a trabalhos académicos bem como 
à diversidade de funções presentes na fábrica. O perfil etário varia entre 22 e 65 anos, 




estando a média de idades dos inquiridos nos 34 anos. A tabela 3 permite-nos observar a 
divisão da amostra por grupos etários de acordo com os percentis encontrados na tabela 
15 em anexo. Os dados demográficos da amostra indicam que obtivemos mais respostas 
do sexo masculino (58,9%) do que do sexo feminino (41,1%). No que diz respeito às 
habilitações académicas, o mestrado e a licenciatura contam com as percentagens mais 
elevadas, 39,5% e 46,1% respetivamente. Foi ainda questionada a antiguidade na 
Empresa XZ, bem como a posição hierárquica ocupada pelos inquiridos. A tabela mostra-
nos que a maioria está a trabalhar na empresa de 1 a 5 anos (46,1%) e não possuem 
colaboradores à sua responsabilidade (75,6%). A experiência com o Portal do 
Colaborador foi medida através dos anos de uso da ferramenta. De notar que o Portal do 
Colaborador está presente na Empresa XZ desde 2013, pelo que o último item do 
agrupamento de anos de experiência é até 5 anos. Verificando-se que maioria dos 
inquiridos (38,4%) teve contacto com a ferramenta desde a sua implementação. 

















5.2 Análise dos dados 
 
Iremos de seguida analisar e testar o modelo proposto através da abordagem Partial 
Least Squares (PLS), técnica eficiente para pequenas amostras e modelos complexos quer 
sejam de mensuração refletiva ou formativa (Henseler, Ringle & Sinkovics, 2009), bem 
como para estudos em fases iniciais de construção (Jöreskog & Wold, 1982).  
5.2.1 Modelo de medida refletivo 
 
Iniciamos a análise do modelo de medida pelos constructos refletivos, analisando 
os indicadores de confiabilidade, sendo eles: Composite Reliability e Alpha de Cronbach, 
e ainda os indicadores referentes à validade convergente e discriminante. Podemos 
observar na tabela 4 os alfas de Cronbach, a confiabilidade composta (composite 
reliability) e a variância média extraída (average variance extracted - AVE), critérios que 
Tabela 3 - Perfil dos utilizadores do Portal do Colaborador. 




variam entre 0 e 1. O primeiro indicador revela-nos a confiança da consistência interna 
dos itens e a correlação entre as respostas (Ringle, 2014). É considerado um critério 
tradicional e conservador usado nas variáveis latentes, com tendência para subestimar a 
consistência interna, indicando maior confiabilidade quando acima de 0,7 (Straub, 1989; 
Henseler et al., 2009; Ringle, 2014).  
Pela tabela 4 verificamos que as variáveis do nosso modelo variam entre 0,701 e 
0,922. De acordo com Hair et al. (2013), a composite reliability, no contexto dos modelos 
de equações estruturais, é um critério de consistência interna mais forte que o alfa de 
Cronbach. Assim, consideramos o primeiro critério cumprido. 
  A composite reliability diz também respeito à confiabilidade e consistência 
interna das escalas. Todos os valores estão acima de 0,8, à exceção das condições 
facilitadoras, tal como verificámos anteriormente. A AVE é um critério para a validade 
convergente, recomendando a literatura valores acima ou iguais a 0,5 (Henseler et al., 
2009). Os constructos do modelo apresentam uma AVE compreendida entre 0,587 e 
0,865, ou seja, observando a tabela 4 os valores revelam se em média as variáveis latentes 
explicam pelo menos 50% da variância dos seus itens (Henseler et al., 2009). 
 
Tabela 4 – Cronbach’s Alpha, composite reliability, average variance extracted. 
 
 
Analisando os outer loadings dos itens na tabela 5, com vista a dar continuidade 
à análise da validade convergente, também este indicador de fiabilidade deve assumir 




valores superiores a 0,7. Assim, valores superiores indicam que os itens que fazem parte 
de um constructo estão relacionados entre si (Henseler, et al., 2009). 
 
Tabela 5 - Outer loadings – Validade convergente. 
 
 
Verificámos que os itens CF4, CF3 e EE4 registavam valores inferiores ao 
recomendado (0,491; 0,691 e 0,586 respetivamente), pelo que foram avaliados os 
impactos da sua eliminação na average variance extracted e na composite reliability. Se 
a eliminação efetiva do item contribuir para a melhoria dos indicadores referidos 
anteriormente, esta recomendação deve ser seguida (Hair et al., 2014; Henseler et al., 
2009). Assim, a eliminação de CF3 e CF4 permitia a melhoria dos indicadores, tendo sido 
removidos do modelo. 
No que diz respeito à validade discriminante, seguem-se os testes principais com 
os quais podemos medi-la segundo Hair et al. (2014) e Henseler et al. (2009): Fornell-
locker e Cross-loadings dos itens dos constructos. O primeiro critério indica que a 
variável latente deve partilhar mais variância (raiz quadrada da average variance 
extracted) com o seu conjunto de itens do que com qualquer outra variável latente. Já o 
segundo critério avalia a validade discriminante ao nível do indicador, devendo o valor 




da correlação (outer loadings) da sua variável latente ser superior comparado com as 
restantes variáveis (Henseler et al., 2009).  
O critério Fornell-larcker é satisfeito e indica que o instrumento tem validade 
discriminante boa, pois tal como mostra a tabela 6, a raiz quadrada da average variance 
extracted na diagonal é superior às correlações dos restantes constructos fora da diagonal. 
 
Tabela 6 - Raiz quadrada da AVE e análise Fornell-larcker. 
 
 
 Na tabela 7 podemos observar que o critério Cross loadings é satisfeito, pois cada 
item apresenta um outer loading superior com o constructo ao qual pertence do que com 
os restantes.  
Tabela 7 - Análise dos Cross-loadings e Outer loadings (na diagonal) 
 
 




5.2.2 Modelo de medida formativo 
 
Após a análise dos constructos refletivos do modelo, segue-se a análise do único 
constructo formativo: o comportamento de uso (U). Para tal, foi avaliado o seguinte 
critério de validação: teste de multicolinearidade entre os indicadores (critério variance 
inflation factor) (Hair et al., 2011). Como podemos observar pelos resultados da tabela 8, 
nenhum item apresenta um valor de tolerância igual ou inferior a 0,20 e um VIF igual ou 
superior a 5, limiares de potenciais problemas de colinearidade definidos por Hair et al. 
(2014). 
Tabela 8 - Variance inflation factor (VIF). 
 
 
5.2.3 Validação do modelo estrutural 
 
Após a validação do modelo de medida, passamos para a estimação e validação 
do modelo estrutural. Foram desenvolvidos dois modelos para testar a relação entre as 
variáveis de aceitação da tecnologia no contexto do uso do Portal do Colaborador. O 
primeiro modelo tem como objetivo avaliar o efeito direto de todos os preditores da 
intenção de uso e do comportamento de uso, já o segundo modelo inclui o efeito dos 























A avaliação dos parâmetros do modelo estrutural passou pelos seguintes testes: 
colinearidade, path coefficients e coeficiente de determinação (𝑅"). A colinearidade é 
verificada novamente pelos valores VIF (Variance Inflation Factor) e respetiva tolerância 
(Ringle, 2014). 
 
Tabela 9 - Análise da colinearidade da intenção comportamental de uso do Portal do Colaborador. 
 
Tabela 10 - Análise de colinearidade do comportamento de uso do Portal do Colaborador. 
  
 
Tal como referido anteriormente, os especialistas (Hair et al., 2014) recomendam 
valores de VIF abaixo dos 5 e superiores a 0,2. Pelo que podemos observar na tabela 9 e 
10, o critério mencionado é satisfeito, não existindo problemas de colinearidade. 
No que diz respeito ao coeficiente de determinação e de acordo com Hair et al. 
(2014), que descreve valores de 𝑅"	de	0.75 como forte, 0,50 como moderado e 0,25 como 
fraco, que a intenção de comportamento com valores fracos e o comportamento de uso 
apresenta valores próximos de zero, evidenciando fraca capacidade do modelo de explicar 
estas variáveis (tabela 11). 
Tabela 11 - 𝑅"	𝑒	𝑅"	𝑎𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜 
 
 
R Square R Square Adjusted R Square R Square Adjusted
Comportamento de uso (U) 0.034 0.011 0.018 0.010
Intenção comportamental de uso (ICU) 0.397 0.349 0.302 0.291
Modelo sem moderadoresModelo com moderadores




A representação gráfica em forma de diagrama pode ser consultada em anexo na 
figura 2 e 3, onde as variáveis latentes (em círculo) e as variáveis manifestas (em 
retângulo) representam os path models. 
A técnica de bootstrapping com 500 amostras aleatórias foi utilizada por forma a 
testar a significância de cada coeficiente de caminho (path loadings, valores que variam 
entre -1 e +1) estimado através de um teste t. Desta forma, permitem-nos aferir se os 
dados recolhidos suportam as hipóteses de pesquisa. Assim, de acordo com Ringle (2014) 
valores próximos de 1 são estatisticamente significativos (forte relação), enquanto valores 
próximos de 0 não são estatisticamente significativos (fraca relação entre constructos). 
 











É possível verificar pela tabela 12 que a relação Expectativa de esforço (EE) à 
Intenção de uso (ICU) (teste t = 0,586) e a Intenção de uso (ICU) à Comportamento de 
uso (U) (teste t = 0,112) não são estatisticamente significativas (Teste t < 1,96). Enquanto 
que as restantes relações são estatisticamente significativas para α = 0,01 (CF à ICU; 
ED à ICU) e α = 0,05 (ISàICU; CF àU). 
 




Tabela 13 - Path coefficients, média, desvio-padrão, estatística t e p-values do modelo estrutural com moderadores. 
 
Os resultados da inclusão dos moderadores podem ser observados na tabela 13, pelo 
que a idade na relação entre a EE e ED com a intenção de uso mostrou-se estatisticamente 
significativa a α = 0.05, não sendo válida a inclusão deste mesmo moderador na relação 
com as restantes variáveis. O moderador Posição na empresa tem impacto positivo na 
intenção de uso e é estatisticamente significativo a 5%. Também a Experiência na 
empresa a moderar a relação entre SI e intenção de uso é estatisticamente significativa α 
= 0,10. Todas as restantes relações não são estatisticamente significativas. 
Seguidamente foi feita uma análise multi-group (MGA), dividindo todos os 
moderadores em dois grupos, ou seja, Experiência (menos experiente, mais experiente); 
Sexo (feminino, masculino); Posição (chefia, não chefia); Idade (mais novos, mais 
velhos). Os resultados encontram-se na tabela 14. 




Tabela 14 - Análise Multi-group. 
 
6. Discussão dos resultados 
 
Importa agora discutir os resultados apresentados e compreender que fatores 
contribuem para o comportamento de uso e para a intenção de uso. Após a análise dos 
diferentes resultados obtidos, segue-se a verificação das hipóteses enunciadas, através do 
modelo 2, de modo a aceitá-las ou rejeitá-las em conformidade. 
A intenção comportamental de uso do Portal do Colaborador é influenciada 
positivamente pela influência social, condições facilitadoras e expectativa de 
desempenho, mas não pela expectativa de esforço, apesar da boa confiabilidade inicial 
dada pelo alfa de Cronbach. Por conseguinte, aceitamos parcialmente a hipótese 1. 
Assim, o facto de os colaboradores sentirem que existe uma estrutura organizacional e 
técnica que os apoia e incentiva ao uso do Portal, acrescendo o facto de este incentivo ser 
por parte de pessoas a quem eles reconhecem importância e ainda a perceção que podem 
vir a ganhar com o uso do mesmo, tem um efeito positivo na sua intenção de uso. Já a 
facilidade de utilização parece não ser um fator que motive o comportamento dos 
utilizadores. 
Em relação à expectativa de desempenho e intenção de uso é moderada pela idade 
com um efeito maior no grupo dos mais velhos. Os moderadores Sexo e Posição não se 




mostraram estatisticamente significativos. Deste modo, EDàICU é moderada apenas 
pela idade, levando-nos a aceitar parcialmente a hipótese 2. Assim, são os colaboradores 
nas faixas etárias de 34-40 e mais de 41 que aparentam ter a expectativa de vir a obter 
ganhos no seu trabalho com a utilização do Portal.  
Os dados refletem ainda que a expectativa de esforço não é um antecedente da 
intenção comportamental de uso. Logo, somos obrigados a rejeitar a hipótese 3, tal como 
já tinha sido dado a entender pelos resultados da hipótese 1. Assim, apesar de os 
colaboradores aparentarem ter facilidade de uso e de considerarem o portal 
compreensível, estes fatores não promovem a sua utilização regular. Facto este já 
identificado pelo departamento de recursos humanos da empresa XZ, que desde a 
implementação do portal luta pela aceitação do mesmo. 
Já o constructo influência social é um fator que influencia a intenção de uso do 
Portal do Colaborador, tal que é mais significativa no sexo feminino em idades mais 
jovens (faixa etária 22-27 e 28-33 anos), com menos experiência de uso do Portal 
(inferior a 1 ano ou no máximo até 2 anos de experiência) e sem colaboradores a seu 
cargo. Assim, aceitamos parcialmente a hipótese 4, dado que esta relação tem impacto 
no grupo etário oposto. Deste modo, são as colaboradoras mais jovens, com menos 
experiência de uso do Portal e ainda em posições de não chefia as que mais valorizam as 
opiniões dos outros sobre a utilização ou não do Portal.  
No que diz respeito aos fatores que influenciam o comportamento de uso do 
Portal, verificou-se que as condições facilitadoras têm impacto positivo, no entanto a 
idade e a experiência parecem não ter impacto na relação entre ambos. Desta forma, a 
hipótese 5 é rejeitada. Assim, a idade e a experiência de uso do Portal aparentam não ter 
influência direta na relação entre a perceção que o utilizador tem do apoio que recebe por 
parte da organização e do quão isso influencia positivamente a sua intenção de uso. Tal 




revela o impacto da ideia pré-estabelecida que os colaboradores têm em relação ao portal 
desde a sua implementação.  
No que toca à hipótese 6 vemo-la ser rejeitada, dado que as condições 
facilitadoras influenciam positivamente a intenção de uso do Portal. O mesmo sucede à 
hipótese 7, devido ao uso efetivo do Portal não ser influenciado positivamente pela 
intenção comportamental de uso. Assim, a vontade dos colaboradores em estudo em 
utilizar o Portal do Colaborador e continuar a fazê-lo é negativa. Ao rejeitarmos a 
hipótese estamos a dizer que o antecedente do constructo Uso, contraria aquilo que a 
literatura tem vindo a demonstrar de forma consistente, mostrando-se um indicador forte 
do uso efetivo de tecnologias (Davis et al., 1989). 
Em suma, a Expectativa de desempenho é moderada pelo fator idade, mas não 
pelo sexo ou posição que o colaborador ocupa na empresa. A Influência social sofre efeito 
positivo por parte dos moderadores Sexo, Idade e Experiência de uso. Todas as restantes 
relações de moderação não se mostraram estatisticamente significativas. Note-se que, os 
constructos anteriores têm impacto em grupos etários distintos: Influência social em 
grupos etários mais jovens e Expectativa de desempenho em colaboradores entre os 34-
40 anos e os com mais de 41 anos de idade. Assim, este modelo conseguiu explicar em 
apenas 40% a intenção de uso do Portal do Colaborador. Os resultados, embora não 
muito expressivos, indicam que os principais determinantes do constructo Intenção 
comportamental de uso são a expectativa de desempenho, condições facilitadoras e 
influência social. De entre os referidos, as condições facilitadoras são as que mais 
influenciam a intenção de uso (coeficiente de caminho = 0,272, significância a α = 0,01). 
Contrariamente ao descoberto por Venkatesh et al. (2003), onde a expectativa de 
desempenho foi o preditor mais robusto do modelo. 




Denota-se, desta forma, que os utilizadores sentem que têm os conhecimentos, 
recursos e apoio necessário à utilização da ferramenta. No entanto, o facto de os 
colaboradores, de forma generalizada, olharem para o portal de forma pouco positiva 
desde a sua implementação compromete a aceitação de todos, e em particular dos novos 
colaboradores. Esta análise confirma o já identificado pela organização e comprova o 
insucesso das iniciativas de promoção do portal levadas a cabo desde a sua génese. As 
condições facilitadoras são também o antecedente mais significativo do comportamento 
de uso do Portal. 
7. Considerações finais 
 
A globalização e as mudanças constantes nas organizações nas últimas décadas 
estimularam o aparecimento da GRHe, como forma de as organizações aumentarem a 
vantagem competitiva bem como de aumentarem a força dos recursos humanos (Parry & 
Tyson, 2011). Para as organizações de grande dimensão, a viragem do século trouxe 
avanços tecnológicos importantes e as relações humanas dentro das empresas começaram 
a mudar. De salientar que, para grande parte das organizações, a GRHe é ainda um 
conceito desconhecido ou pouco desenvolvido.  
Como já foi referido, diversos foram os estudos até ao momento dedicados à análise 
do comportamento dos utilizadores em relação à aceitação ou resistência de novas 
tecnologias utilizadas nas organizações. Foi nossa intenção apresentar um modelo e uma 
temática ainda pouco estudada em Portugal, à semelhança dos estudos já realizados no 
resto da Europa e Ásia em empresas multinacionais. Por forma a cumprir com os objetivos 
do presente estudo foi adotado um modelo conceptual já existente na literatura, bem como 
a aplicação de um inquérito online também ele sugerido pelo mesmo modelo e apenas 
adaptado ao nosso contexto. Assim, no que diz respeito ao objetivo de compreender o 
contributo das variáveis independentes do modelo UTAUT na intenção e uso do Portal, 




verificámos que tal como em Venkatesh et al. (2003), também a Expectativa de 
desempenho e a Influência social são determinantes da intenção de uso. A Influência 
social, à semelhança de Venkatesh et al. (2003), tem um papel mais ativo em contextos 
de uso obrigatório. Tal como no presente estudo, também Al-Gahtani et al. (2007), 
aquando do estudo da aceitação e uso das TIC na Arábia Saudita, a Expetativa de esforço 
não teve efeito significativo na intenção de uso. No que diz respeito às condições 
facilitadoras, Venkatesh et al. (2003) verificou que consiste num determinante direto do 
comportamento de uso, apresentando contributo igualmente positivo no caso do Portal 
do Colaborador. Já na extensão feita ao modelo para um contexto de consumo, Venkatesh 
et al. (2012) propôs que as condições facilitadoras fossem também analisadas como 
antecedentes da intenção comportamental de uso. Assim, o modelo proposto do presente 
estudo incluiu também este aspeto, revelando-se as condições facilitadoras, à semelhança 
do preconizado no UTAUT2, um fator de influência positiva na intenção comportamental 
de uso. As condições facilitadoras revelam-se pouco influenciadoras em contextos 
organizacionais mais pequenos (Mandal & McQueen, 2012), em contraste com o nosso 
estudo.  
No que toca ao objetivo de identificar padrões de uso e sua influência na intenção 
de uso do Portal do Colaborador e no comportamento de uso foram analisados os 
seguintes moderadores: Idade, Sexo, Experiência de uso e Posição. As habilitações 
académicas também foram alvo de aferimento aquando do questionário. De notar que 
poucos foram os estudos que incluem os efeitos moderadores à semelhança do modelo 
UTAUT original (Venkatesh, et. Al, 2016). Dada a diversidade da nossa amostra, fez todo 
o sentido incluir na nossa análise.  
Assim, o estudo conseguiu explicar parcialmente a intenção de uso com um R" =
0,397, revelando que muitos mais fatores poderão influenciar a intenção de uso e o 




comportamento de uso. Os principais determinantes da intenção de uso são a expectativa 
de desempenho, as condições facilitadoras e a influência social, sendo o constructo 
condições facilitadoras o que mais influência a intenção de uso. Facto interessante, apesar 
da obrigatoriedade do uso do Portal por parte dos colaboradores e chefias, estes sentem-
se apoiados por parte de quem lhes exige o uso. A sua participação ativa nos diferentes 
processos de RH que agrega o Portal é obrigatória, não dando opção de escolha aos 
utilizadores (Hartwick & Barki, 1994).  
Tojib et al. (2006) enfatiza a importância do papel do Portal do colaborador, dado 
que as empresas já têm processos internos completos que apenas podem ser concluídos 
através do Portal. Assim, é de notar o fato de os colaboradores da Empresa XZ sentirem 
que têm o apoio técnico e incentivo por parte dos que o rodeiam para utilizarem o Portal. 
Mostra assim, que o facto do Portal ser de uso obrigatório, levou a empresa a assegurar 
uma estrutura de suporte prévio. Estrutura essa foi sendo trabalhada desde a 
implementação do mesmo, estando a dar resultados na fase de aceitação e uso do Portal. 
Os resultados encontrados, tanto a nível teórico como a nível empírico, indicam 
que esta área de investigação merece maior atenção, dadas as discrepâncias encontradas 
nos diferentes estudos analisados. No entanto, é de salientar a importância dos estudos 
nesta área onde o uso do modelo TAM foi privilegiado, pois interessantes conclusões 
foram retiradas relativamente à utilidade e facilidade de uso percebida em sistemas de 
GRHe. Há, assim, muito espaço para investigações que relacionem o modelo UTAUT e 
as TIC na área de aplicações self-service em RH, promovendo o estudo dos fatores que 








7.1. Limitações e sugestões para pesquisas futuras 
 
Uma das condicionantes da fase inicial de pesquisa para a presente investigação, 
consistiu no facto de o conceito de GRHe ter sido utilizado por alguns autores de forma 
pouco clara, levando a diferentes entendimentos. Esta falta de clareza deve-se ainda ao 
facto da temática ser relativamente recente e de a investigação científica estar ainda a 
consolidar-se, nomeadamente na área de aplicações online self-service de recursos 
humanos. Foram ainda encontrados muito poucos estudos que cruzassem o modelo 
UTAUT, a GRHe e em específico o uso de portais organizacionais online. Uma outra 
limitação a referir prende-se com o facto de termos investigado um estudo de caso, cujas 
conclusões têm em conta apenas uma empresa e um sector em específico, para além de 
um Portal do Colaborador customizado a uma realidade concreta, logo os resultados não 
podem ser generalizados. Acresce o facto de o Portal do colaborador agregar diferentes 
processos de RH num só Web-site, uma só janela que se desmultiplica em diferentes 
páginas. Assim, cada colaborador poderá ter diferentes perceções dependendo da 
familiaridade e necessidade de uso dos diferentes processos de RH disponíveis na 
plataforma. No entanto, foi referido de forma intencional no questionário apenas “o 
Portal do Colaborador”.  
Para futuras investigações sugerimos a realização do mesmo estudo, mas 
comparando diferentes empresas portuguesas. Na lógica da comparação, recomendamos 
ainda a recolha longitudinal de dados, ou seja, em momentos diferentes no tempo, à 
semelhança de Venkatesh et al. (2003). Esta última sugestão vem no seguimento dos 
vários estudos que existem sobre o momento de adoção da tecnologia, mas poucos a 
analisar a aceitação e uso da mesma ao longo do tempo.
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Figura 2 - Resultados PLS do modelo 1 – Path-loadings e 𝑅". 
 
Figura 3 - Resultados PLS do modelo 1 – Path-loadings e 𝑅". 





Figura 3 - Resultados PLS do modelo 2 – Path-loadings e 𝑅". 
 
 
